
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
Promotoria Eleitoral da 98ª Zona de Carnaíba-PE

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ ELEITORAL DA 98º ZONA ELEITORAL DE

CARNAÍBA/PE

Processo nº 0600035-27.2020.6.17.0098  – PJE –RRC

Candidata: MARIA APARECIDA VICENTE OLIVEIRA CALDAS

Partido: PODEMOS

Município: SOLIDÃO

Cargo: Prefeito

MM. Juiz Eleitoral,

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL,  pela  Promotora  de

Justiça signatária, no regular exercício da delegação legal que lhe é conferida, vem

à presença de V.Exa., nos termos do Art. 3º, da LC 64/90, propor a presente AÇÃO

DE     IMPUGNAÇÃO AO REGISTRO DA CANDIDATURA   de MARIA APARECIDA VICENTE

OLIVEIRA CALDAS, devidamente qualificada nos autos do Pedido de Registro em

epígrafe, em face das seguintes razões de fato e de direito:

I. DOS FATOS E FUNDAMENTOS

O  PARTIDO  PODEMOS  encaminhou  o  pedido  registro  de

candidatura da impugnada, conforme Autos em epígrafe.

Contudo,  resta  impossível  o  deferimento  do  registro  de

candidatura da impugnada, tendo em vista que ela se enquadra na hipótese

prevista no art. 1º, I, g, da Lei Complementar n. 64/90, com redação dada pela

Lei Complementar nº 135/2010, segundo o qual são inelegíveis “os que tiverem

suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por
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irregularidade  insanável  que  configure  ato  doloso  de  improbidade

administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta

houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se

realizarem nos 8 (oito) anos seguintes,  contados a partir da  data da decisão,

aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal,  a todos

os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido

nessa condição”.

No caso dos autos, as impugnada, no exercício do cargo de

Perfeita  de  Solidão,  teve  suas  contas  julgadas  irregulares  pelo  Tribunal  de

Contas  do  Estado  de  Pernambuco,  em  decisão  definitiva,  conforme

documentação em anexo.

Destacam-se  as  seguintes  irregularidades  insanáveis  que

configuram atos dolosos de improbidade administrativa:

(…)  Déficit  igual  a  R$  1.414.124,80  (Receitas  R$

17.384.158,34  -  Despesas  R$ 18.798.283,14).  Esta  infração

consubstancia  ainda  um  insuficiente  planejamento

orçamentário-financeiro,  uma  vez  que  o  orçamento  não  é

considerado como instrumento de planejamento.

Verifica-se também que em 2014 se consolidou a ausência da

capacidade de honrar  as dívidas de  curo  prazo contraídas

pelo Poder Executivo. Isso em virtude da insuficiente liquidez

imediata, que evidencia a capacidade de pagar as dívidas de

curto  prazo  (passivo  circulante).  Considerando  que  as

disponibilidades  ao  fim  de  2014  perfizeram  apenas  R$

803.806,78,  enquanto  as  dívidas  alcançaram  a  vultosa

quantia  de  R$  7.849.714,68,  configurou-se  um  passivo  a

descoberto  na  ordem de  R$  7.197.724,80.  Foi  apontada  a

realização de despesas com recursos do FUNDEB sem lastro

financeiro,  consoante  cálculos  do Apêndice IX,  emitido pelo

próprio Chefe do Executivo. Remanesceram, assim, dívidas ao

término de 2014 sem aporte de recursos para suportá-las, em
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desacordo  ao que estabelece o  artigo  212,  da Constituição

Federal  e  o  artigo  21  da  Lei  Federal  nº  11.494/2007.  Foi

constatado que a situação financeira atuarial  previdenciária

no Município de Solidão é  insustentável. Apenas pelos dados

entre 2011 e 2013 (Chefe do Executivo não providenciou a

avaliação atuarial de 2014) constata-se um vertiginoso ciclo

deficitário  nas contas do Regime Próprio  de Previdência  do

Município, com um déficit em 2013 de quase R$ 30 milhões!

Embora evidente a deficiência, o quadro ainda foi agravado

pela  omissão  do  Chefe  do  Executivo  no  recolhimento  de

contribuições previdenciárias, pois o mesmo não recolheu ao

Regime  Próprio  de  Previdência  Social  do  Município  -

FUNPRESOL,  o  montante de R$ 313.251,66,  parte patronal,

contribuições adicionais devidas no valor de R$ 168.080,42,

bem assim R$ 81.452,64 referentes à parte dos segurados.

Que houve a extrapolação expressiva ao limite de gastos com

pessoal,  54% da Receita Corrente Líquida – RCL, no final do

exercício de 2014, pois se atingiu 58,23% da RCL, o que viola

a  Constituição  Federal,  artigos  37  e  169,  e  a  Lei  de

Responsabilidade fiscal, artigos 19 e 20;(...)

Desta  feita,  em conformidade com a análise e decisão do

Tribunal de Contas de Pernambuco, a impugnada teve as contas do exercício

2014  REJEITADAS,  haja  vista  a  grave  crise  financeira,  orçamentária  e

patrimonial da Prefeitura em comento, materializada no déficit da ordem de R$

1.414.124,80, com - passivo a descoberto na ordem de R$ 7.197.724,80; - um

elevado déficit financeiro no montante de R$ 6.798.617,66, revelando inclusive

um agravamento da precária situação do Município em desconformidade com a

Constituição Federal, artigos 37 e 165, § 5º, e Lei de Responsabilidade Fiscal,

artigos 1º, caput e § 1º, e 16, incs. I e II, bem como a ausência de atuação da

Chefe  do  Executivo  quanto  ao  dever  de  adotar  medidas  efetivas  visando  à

arrecadação de receitas próprias, indo de encontro à Carta Magna, artigos 1º,

29, 30, 37, 156, bem assim à Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, artigos 1º e
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11, com o município somente arrecadando mediante tributos de competência

municipal  o  montante  de  R$399.605,38,  equivalentes  apenas  a  2,30%  das

receitas orçamentárias arrecadadas, R$ 17.384.158,34.

Outrossim, o exame detido da decisão do TCE ainda revela

outras  irregularidades  que  também  mereceram  censura  e  julgamento

desfavorável à ora impugnada; todavia, no corpo da presente peça, elencaram-

se,  apenas  a  título  exemplificativo,  as  irregularidades  mais  graves  e  que

redundaram em evidentes e vultosos)prejuízos ao erário.

Em síntese,  a  causa  de  inelegibilidade  prevista  no  art.  1º,

inciso  I,  alínea  g,  da  LC  nº  64/90  pressupõe:  a)  rejeição  de  contas;  b)

irregularidade  insanável,  por  ato  doloso  de  improbidade  administrativa;  c)

decisão definitiva exarada por órgão competente; d) ausência de suspensão da

decisão de rejeição de contas pelo Poder Judiciário.

No  caso  em  tela,  restam  cumpridos  todos  os  requisitos

exigidos  pela  Lei  Complementar  nº  64/90.  Com  efeito,  in  casu,  o  órgão

competente para julgamento das contas do Gestor é o Tribunal de Contas, na

forma prevista pelo art. 71, inciso II, da Constituição Federal. 

De  outra  parte,  a  rejeição  de  contas  –  no  presente  caso

concreto – se caracteriza pela irregularidade insanável,  conforme já decidido

pelo TSE, vejamos:

Eleições  2012.  Registro  de  candidatura.  Indeferimento.

Rejeição  de  contas.  Inelegibilidade.  Art.  1º,  I,  g,  da  Lei

Complementar nº 64/90. Incidência. 1. O descumprimento da

Lei  nº  8.666/93  e  o  não  recolhimento  de  contribuições

previdenciárias  constituem  irregularidades  insanáveis  que

configuram ato doloso de improbidade administrativa,  para

efeito da verificação da inelegibilidade prevista no art. 1º, I,

g, da LC nº 64/90. 2. Para a caracterização da inelegibilidade

prevista  na  alínea  g  do  inciso  I  do  art.  1º  da  Lei  das

Inelegibilidades,  não  se  exige  o  dolo  específico,  bastando

para  tal  o  dolo  genérico  ou  eventual,  que  se  caracteriza

quando o administrador assume os riscos de não atender aos
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comandos constitucionais e legais, que vinculam e pautam os

gastos  públicos.  [...]”  (Ac.  de  23.5.2013  no AgR-REspe nº

12726, rel. Min. Henrique Neves da Silva.). Grifos nossos.

“Registro. Inelegibilidade. Rejeição de contas. 1. A Corte de

origem  assentou  que  as  irregularidades  das  contas

revelam dano ao erário, bem como estão marcadas com

nota de improbidade administrativa -  consistente na    f  alta  

de  recolhimento  de  encargos  sociais,  ausência  de

conciliação  contábil,  realização  de  despesas  sem

documentação  ou  não  justificadas,  abertura  de  crédito

acima  do  autorizado  em  orçamento,  quebra  de  ordem

cronológica de pagamento de precatórios, entre outras -,

vícios considerados insanáveis por esta Corte. [...]” (Ac. de

4.5.2010  no  AgR-REspe  nº  36.679,  rel.  Min.  Arnaldo

Versiani.). Grifos nossos.

Insanáveis,  conforme  JOSÉ  JAIRO  GOMES1,  “são  as

irregularidades graves, decorrentes de condutas perpetradas com dolo ou má-

fé,  contrárias  ao  interesse  público;  podem  causar  dano  ao  erário,

enriquecimento  ilícito,  ou  ferir  princípios  constitucionais  reitores  da

Administração Pública”.

A  jurisprudência  do  TSE  entendia  que  irregularidades

insanáveis  são as  que apresentam “nota de improbidade”  (Recurso Especial

Eleitoral nº 23.345 – Rel. Caputo Bastos – j. 24.09.2004). Agora, com a edição da

LC nº 135/10, o legislador estabeleceu que a inelegibilidade deve ser imputada

àqueles que  “tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções

públicas  rejeitadas  por  irregularidade  insanável  que  configure  ato  doloso  de

improbidade administrativa”.

1  DIREITO ELEITORAL, Editora Atlas, 6ª Edição, p. 178

 

http://www.tse.jus.br/sadJudInteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=36679&processoClasse=RESPE&decisaoData=20100504&decisaoNumero=
http://www.tse.jus.br/sadJudInteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=36679&processoClasse=RESPE&decisaoData=20100504&decisaoNumero=
http://www.tse.jus.br/sadJudInteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=36679&processoClasse=RESPE&decisaoData=20100504&decisaoNumero=
http://inter03.tse.jus.br/InteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=12726&processoClasse=RESPE&decisaoData=20130523
http://inter03.tse.jus.br/InteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=12726&processoClasse=RESPE&decisaoData=20130523
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Novamente, JOSÉ JAIRO GOMES explica que  “o requisito de

que  a  inelegibilidade  também  configure  ‘ato  doloso  de  improbidade

administrativa’  tem  a  única  finalidade  de  estruturar  a  inelegibilidade (...).

Destarte,  não  há  falar  em condenação em improbidade  administrativa,  mas

apenas  em  apreciação  e  qualificação  jurídica  de  fatos  e  circunstâncias

relevantes  para  a  estruturação  da  inelegibilidade em  apreço” (op.  cit.,  pp.

178/179).

Das irregularidades apontadas e do inteiro teor das decisões

listadas, observa-se que a impugnada, na qualidade de gestora, cometeu faltas

graves e que, em tese, configuram ato doloso de improbidade administrativa.

No mesmo passo, o TSE tem assentado que  “para efeito da

apuração da inelegibilidade prevista na alínea g do inciso I do art. 1º da LC nº

64/90,  não  se  exige  o  dolo  específico,  basta  para  a  sua  configuração  a

existência  do  dolo  genérico  ou  eventual,  o  que  se  caracteriza  quando  o

administrador  deixa  de  observar  os  comandos  constitucionais,  legais  ou

contratuais  que  vinculam  sua  atuação”  (Agravo  Regimental  em  Recurso

Especial Eleitoral nº 273-74 – Rel. Min. Henrique Neves – j. 07.02.2013).

Logo,  verificada  a  rejeição  das  contas  pelo  TCM  por  fatos

configuradores  de  ato  doloso  de  improbidade  administrativa  e,  ausente

qualquer notícia de provimento judicial que tenha suspendido ou desconstituído

as referidas decisões, há de ser reconhecida a inelegibilidade por 8 anos.

II. DO PEDIDO

23. Diante  do exposto,  o  MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

requer:

(a) o recebimento da presente ação de impugnação;

(b) seja a impugnada devidamente notificada, para que, querendo, ofereça sua

defesa, nos termos do art. 4º da LC nº 64/90;

(c)protesta pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos;

(d)  encerrado  o  prazo  da  dilação  probatória,  seja  oportunizado  às  partes  o

oferecimento de alegações finais, nos termos do art. 6º da LC n. 64/90; e,
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(e) por  fim,  que  seja  a  presente  ação  de  impugnação  julgada  integralmente

procedente, para o fim de indeferir o registro da impugnada.

           Carnaíba, 21 de setembro de 2020.

ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI
Promotora Eleitoral – 98ª Zona - PE
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